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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E DESACATO. 
NÃO CONHECIMENTO DE HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. INVASÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NULIDADE DO FLAGRANTE NÃO 
CONFIGURADA. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA. AGRAVO 
IMPROVIDO.
I. Caso em exame
 
1. Agravo Regimental impetrado em relação à decisão 
monocrática que não conheceu de habeas corpus impetrado em 
favor de Pablo Isaias dos Santos Soares, questionando acórdão 
que manteve a prisão preventiva do paciente, imputado pela 
prática dos crimes de tráfico de drogas (art. 33 da Lei 
11.343/2006) e desacato (art. 331 do Código Penal). A defesa 
alega constrangimento ilegal em razão da violação de domicílio 
sem mandado judicial e com base apenas em denúncia 
anônima, além de alegar insuficiência de fundamentos para a 
prisão preventiva e a desclassificação do crime de tráfico para 
uso de drogas, devido à quantidade apreendida (1,4 gramas de 
maconha).
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível o 
conhecimento do habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
ante a ausência de flagrante ilegalidade; (ii) analisar se a prisão 
preventiva do paciente é justificável com base na fundamentação 
apresentada pelas instâncias inferiores.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em situações de 
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flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso em análise.
4. A jurisprudência do STJ e do STF restringe o conhecimento de 
habeas corpus quando o ato impugnado pode ser questionado 
por outros meios processuais, não sendo o habeas corpus a via 
adequada para a revisão de provas ou reexame de fundamentos 
de prisão preventiva.
5. A alegação de invasão de domicílio não foi apreciada pela 
instância de origem, e seu conhecimento pelo STJ configuraria 
indevida supressão de instância.
6. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
em elementos que indicam a gravidade concreta dos delitos, a 
periculosidade do agente e a necessidade de garantia da ordem 
pública, nos termos do art. 312 do CPP.
7. A quantidade de drogas apreendida (1,4 gramas de maconha) 
não permite a desclassificação automática para uso, uma vez 
que o contexto dos autos aponta para o envolvimento com tráfico 
de drogas.
8. A Súmula 182/STJ impede o conhecimento de agravo 
regimental que não impugna especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.
IV. Dispositivo 
9. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso em análise.
4. A jurisprudência do STJ e do STF restringe o conhecimento de 
habeas corpus quando o ato impugnado pode ser questionado 
por outros meios processuais, não sendo o habeas corpus a via 
adequada para a revisão de provas ou reexame de fundamentos 
de prisão preventiva.
5. A alegação de invasão de domicílio não foi apreciada pela 
instância de origem, e seu conhecimento pelo STJ configuraria 
indevida supressão de instância.
6. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
em elementos que indicam a gravidade concreta dos delitos, a 
periculosidade do agente e a necessidade de garantia da ordem 
pública, nos termos do art. 312 do CPP.
7. A quantidade de drogas apreendida (1,4 gramas de maconha) 
não permite a desclassificação automática para uso, uma vez 
que o contexto dos autos aponta para o envolvimento com tráfico 
de drogas.
8. A Súmula 182/STJ impede o conhecimento de agravo 
regimental que não impugna especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.
IV. Dispositivo 
9. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto em parte o relatório 
de fl. 50/51 (e-STJ):

"Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de PABLO ISAIAS 
DOS SANTOS SOARES, contra acórdão sem ementa nos autos. 
Imputa-se ao paciente a suposta prática do crime de previsto no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/06; bem como art. 331 do Código Penal (e-
STJ fl. 28).

A defesa alega, em síntese: a) a ocorrência de constrangimento ilegal, 
em razão da nulidade do flagrante em razão da violação de domicílio, 
realizada sem fundadas razões, sem autorização judicial, baseada 
apenas em denúncia anônima (e-STJ fl. 8); b) Aduz também 
constrangimento ilegal, uma vez que a segregação processual do 
paciente encontra-se despida de fundamentação idônea, com 
condições pessoais favoráveis, pois amparada na mera gravidade 
abstrata do delito e que não estão presentes os requisitos 
autorizadores da medida extrema, previstos no art. 312 do CPP (e-STJ 
fl. 16); c) Ressalta que com o paciente Pablo foi encontrado apenas 
1,4 gramas de maconha. Tal conduta, pela sua natureza e quantidade, 
não pode ser equivocadamente interpretada como tráfico de drogas, 
sendo assim verifica-se a necessidade de desclassificação do crime do 
art. 33 da Lei 11.343/2006, para o art. 28 da referida Lei (e-STJ fl. 15); 
d) Acrescenta que o paciente não pode responder pela droga que não 
é sua. No processo penal a responsabilidade é sempre individual. Um 
indivíduo responde apenas por sua conduta, sob pena de violação ao 
princípio da pessoalidade da pena (e-STJ fl. 16); e) Por fim, alega que 
embora o local possa ser utilizado para a traficância, a quantidade de 
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droga apreendida com o paciente, de apenas 1,4 gramas, indica 
claramente que ele estava ali para usar drogas, enquadrando-se, 
portanto, como usuário (e-STJ fl. 17).

Ao final, requer a concessão da ordem para seja reconhecida a 
ilicitude das provas coligidas nos autos, e, consequentemente, 
determinado o trancamento da ação penal. Subsidiariamente, a 
concessão da ordem para que seja desclassificada a conduta prevista 
no art. 33, caput , para a conduta prevista no art. 28, da referida Lei, e 
a revogação ou o relaxamento da prisão, ainda que mediante a 
aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão (e-STJ fl. 18).

É o relatório."

A decisão agravada não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade (e-STJ fls. 50/53).

A defesa ingressou com agravo regimental, pugnando pela 
reconsideração da decisão recorrida ou a apreciação da matéria pelo colegiado da 
Quinta Turma (e-STJ fls. 5//65).

O Ministério Público Estadual manifestou-se pelo não provimento do 
agravo regimental. (e-STJ fls.71/81)

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs:

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je 
de 8/4/2024). "De acordo com a jurisprudência do STJ, não é 
cabível o uso de habeas corpus como sucedâneo de revisão 
criminal, notadamente quando não há indicação de incidência de 
alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. 
Precedentes" (AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je 
de 20/3/2024). "A Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça restringe a admissibilidade do habeas corpus quando o 
ato ilegal for passível de impugnação pela via própria, sem 
olvidar a possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)". (AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha 
relatoria, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, D Je de 8/3/2024).
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A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...) 

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

Ademais, verifica-se que a questão relativa à alegação de invasão de 
domicílio não foi debatida na instância de origem, a evidenciar que seu 
conhecimento representa indevida supressão de instância.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Ressalte-se que "esta Corte Superior possui pacífica jurisprudência no 
sentido de que: a tese de insuficiência probatória, a ensejar a 
pretendida absolvição, não pode ser analisada pela via mandamental, 
pois depende de amplo exame do conjunto probatória, providência 
incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos préconstituídos não 
sendo esta a via processual adequada para decisões que dependam 
de dilação probatória (AgRg no HC n. 802.688/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
28/2/2023, D Je de 6/3/2023). 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no HC nº 868.208/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, j. em 30/11/2023, D Je de 5/12/2023 - 
grifos acrescidos).

Impende destacar ainda que: “Conforme pacífica jurisprudência desta 
Corte, "a preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 
preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, 
atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva 
e, por via de consequência, sua periculosidade." (RHC 107.238/GO, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, D 
Je 12/03/2019)”(AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, D Je de 24/3/2023 - grifos acrescidos).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
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de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade."

Além disso, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada. No caso em apreço, não 
foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão 
impugnada, o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.

É nesse sentido o entendimento da Corte:
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA DE 
MULTA. CARÁTER SANCIONADOR PENAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA AUDIÊNCIA. RESP 
INADMITIDO NA ORIGEM. ARESP NÃO CONHECIDO. SÚMULA 
182/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DO EXECUTADO. 
AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE DE EXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILOIDADE. 
SUMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados 
na decisão agravada (decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.

2. Com efeito, como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior, 
os recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, 
os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de 
vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre 
as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, 
tampouco a insistência no mérito da controvérsia.

3. Ainda que assim não fosse, constatado o inadimplemento da pena 
de multa aplicada cumulativamente à privativa de liberdade, o Juízo da 
Execução Criminal deverá, antes de deliberar acerca da extinção da 
punibilidade, intimar o reeducando para efetuar o pagamento, 
ressaltando a possibilidade de parcelamento, a pedido e conforme as 
circunstâncias do caso concreto (art. 50, caput, do CP), bem como 
oportunizando ao condenado comprovar, se for o caso, a absoluta 
impossibilidade econômica de arcar com seu valor sem prejuízo do 
mínimo vital para a sua subsistência e de seus familiares.

4. In casu, o Tribunal de origem indeferiu a extinção da punibilidade ao 
reeducando, afastando a tese de que o valor da execução é inferior ao 
limite mínimo exequível pela Legislação Estadual.

5. Ademais, a "alegação de pobreza" somente restou apresentada pela 
defesa em embargos de declaração que foram rejeitados pelo Tribunal 
a quo que consignou: com a prolação da decisão que indeferiu a 
petição inicial, sequer foi possível analisar a impossibilidade 
econômica absoluta do sentenciado para efetuar o pagamento da 
multa, ainda que parceladamente, o qual não comprovou tal 
impossibilidade de plano, podendo demonstrar eventual incapacidade 
no decorrer do processo de execução.

6.Daí, além de ausência do devido prequestionamento do tema, para 
decidir que há hipossuficiência do reeducando, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.340.649/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.) – 
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grifos acrescidos.

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
PARA A ESTADUAL. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS JÁ 
PRATICADOS. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO 
COMPETENTE. PRECEDENTES. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.

I - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a decretação da 
incompetência absoluta da Justiça Federal, com o envio dos autos à 
Justiça Estadual, sem a prévia declaração da nulidade dos atos já 
praticados, tendo em vista a possibilidade de aproveitamento dos atos 
processuais pelo juízo competente.

II - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, nos termos da 
Súmula n. 182, STJ.

III - In casu, o agravante não demonstrou que os precedentes 
indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso, ou, ainda, 
que houve mudança da jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no REsp n. 1.988.117/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.) – grifos 
acrescidos. 

Saliente-se, ainda, que, nos termos da jurisprudência pacífica desta 
Corte, "a revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, somente é 
possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo 
reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais 
ou fáticos e probatórios" (AgRg no HC n. 903.937/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 29/4/2024.).

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. MINORANTE. AÇÕES PENAIS 
EM CURSO E CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO POR 
FATOS POSTERIORES NÃO CONFIGURAM MAUS 
ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE SE AFASTAR A BENESSE 
COM BASE EM TAIS CIRCUNSTÂNCIAS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, por se 
tratar de questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a 
dosimetria da pena é passível de revisão nesta instância extraordinária 
apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante 
ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de reexame do 
acervo fático-probatório dos autos.

[...]

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 866.362/AL, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)
 

Reforça-se que, o Tribunal local, de acordo com o conjunto probatório 
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dos autos, entendeu pela prática dos crimes de tráfico de drogas pela ora agravante. 
A fundamentação apresentada mostra-se idônea e em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte. Para afastá-la, é necessário o reexame do conjunto 
probatório, inviável na via estreita do habeas corpus.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, os Tribunais Superiores possuem 
pacífica jurisprudência no sentido de que a pretensão de absolvição 
por insuficiência probatória não pode ser apreciada na via estreita do 
habeas corpus, por demandar o exame aprofundado do conjunto 
fático-probatório dos autos, notadamente no bojo de condenação já 
transitada em julgado, assim como no caso dos autos.

2. Na hipótese, o Tribunal de origem, a partir do conjunto probatórios 
dos autos, descreveu a conduta do paciente, o qual estava em região 
conhecida como ponto de tráfico de drogas, momento em que, ao 
avistar a aproximação dos policiais, empreendeu fuga a pé, correndo 
com uma sacola na mão que possuía 52 (cinquenta e duas) porções 
de crack, pesando 16,7g (dezesseis gramas e sete decigramas), 
devidamente acondicionadas para entrega a consumo de terceiros, 
ressaltando-se do voto condutor do acórdão de apelação que a defesa 
não trouxe aos autos qualquer elemento apto a comprovar a versão 
trazida pelo réu, no sentido de que os policiais teriam colocado a 
sacola na delegacia como se sua fosse, ônus este que lhe incumbia, a 
teor do artigo 156 do Código de Processo Penal.

3. Nesse panorama, o pleito absolutório, nos moldes pretendidos, 
não pode ser analisado pela via mandamental, pois depende de 
amplo exame do conjunto probatória, providência incompatível 
com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos pré-constituídos 
não sendo esta a via processual adequada para decisões que 
dependam de dilação probatória.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 892.028/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADA SUSPEITA. ABSOLVIÇÃO. TRÁFICO. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. NECESSÁRIO REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. A 
CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO IMPEDE A 
INCIDÊNCIA DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA 
LEI N. 11.343/06. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

2. A Corte estadual, de acordo com o conjunto probatório colhido nos 
autos, entendeu que o apenado, juntamente com dois corréus, praticou 
os delitos de tráfico e associação para o tráfico de drogas. Além da 
expressiva quantidade de entorpecente apreendida (165g de cocaína e 
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2,8kg de maconha), as instâncias ordinárias destacaram a apreensão 
de balança de precisão e de diversos petrechos utilizados para 
embalar entorpecentes. A fundamentação apresentada mostra-se 
idônea e em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Para 
afastá-la, é necessário o reexame de todo o conjunto probatório, o 
que é vedado em habeas corpus.

[...]

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 825.830/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO DA SILVA DOS SANTOS
ADVOGADO : BRUNO DA SILVA DOS SANTOS - SC051763
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : PABLO ISAIAS DOS SANTOS SOARES (PRESO)
CORRÉU : BRUNO FLORES ARRUGUETI
CORRÉU : LUCAS VIANA DE SOUZA
CORRÉU : PEDRO PAULO DA SILVA BARBOSA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PABLO ISAIAS DOS SANTOS SOARES (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO DA SILVA DOS SANTOS - SC051763
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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